PODER EXECUTIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PROPRIA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAGAO
(art. 72, da Lei n® 14.133/2021)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PROPRIA, ESTADO DE SERGIPE, vem justificar a Razdo da Escolha da
Contratada para DIOCESE DE PROPRIA, em conformidade com o art. 72, incisos VI ¢/ art. 74, V ambos da Lei n°
14.133/2021, e de acordo com os motivos adiante expostos:

Ao desempenhar as atividades publicas o Gestor deve tomar por base a determinagéo legal,
mormente 0s preceitos principiolégicos que norteiam a geréncia dos bens publicos, pois a Administragao Publica, no
contexto dinémico, dada a evolugéo dos padrdes a serem adotado pelos Poderes submetidos a Carta Magna,
especificamente ao caput do art. 37, sendo a impessoalidade, a legalidade, a publicidade, a moralidade, além de
outros, todos voltados para um bem maior que se tutela, que & o bem estar dos jurisdicionados. Especificamente no
que concerne ao Principio da Eficiéncia, o Municipio precisa estar preparado para gerir de forma precisa o
patrimdnio, recursos e as politicas publicas.

Dentre as vertentes oriundas da aplicagdo deste principio, pode-se mencionar a
produtividade, exigéncia pertinente por qualquer cidad@o aos 6érgdos publicos, mas para que a Administragao
Publica e precisamente 0 municipio, demonstre produtividade, é preciso que haja aparato, suporte tanto em relagao
ao funcionalismo, quanto a estrutura fisica, ndo basta, portanto, a divisdo organizacional, & fundamental,
implementar esta organizagao.

Esta obrigatoriedade, com certeza, busca a propiciar uma solugdo sem a qual ndo se
conseguiria arregimentar o melhor contratante para a Administragéo Publica, que hoje, no rol de seus principios,
inclui o da eficiéncia, mormente em periodo em que se exige maior conhecimento técnico para o exercicio do mister

e seguranga dos atos administrativos.

01 - RAZAO DA ESCOLHA DO CONTRATADO (Art. 72, VI da Lei n°® 14.133/2021):

A Lei n° 14.133/2021, em seu artigo 74, inciso V, determina que é inexigivel a licitag&o, in verbis:

Art. 74. E dispensével a licitagéo:
V - aquisicdo ou locagdo de imbvel cujas caracteristicas de instalagBes e de localizagao
tornem necesséria sua escolha.

Ressalvado no § 5° do art. 74 que: nas contratagdes com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

| - avaliagéo prévia do bem, do seu estado de conservagdo, dos custos de adaptagdes,
quando imprescindiveis as necessidades de utilizagdo, e do prazo de amortizagdo dos
investimentos;

Il - certificagéo da inexisténcia de iméveis publicos vagos e disponiveis que atendam ao
objeto;
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lIl - justificativas que demonstrem a singularidade do imével a ser comprado ou locado pela
Administragéo e que evidenciem vantagem para ela.

a) Avaliagédo Prévia do Bem:

De acordo com o Laudo de Avaliagdo o imével definido constitui-se como bem localizado e
principalmente com reparticdes mais adequadas para o funcionamento da Sede Administrativa Municipal, que dara

uma maior protecd@o, dada a localizagéo e estrutura fisica com dimensdes capazes de atender aos reclamos e
interesse da Administragéo.

Sobre o assunto Margal Justen Filho, que ressalta:

As caracteristicas do imével (tais como localizagéo, dimenséo, edificagéo, destinagéo etc.)
séo relevantes, de modo que Administragéo néo tem outra escolha. Quando a Administragao
necessita de imével para destinagéo peculiar ou com localizagéo determinada, néo se torna
possivel a competigéo entre os particulares.

O assunto também ¢ definido por Sérgio Ferraz e Lucia Valle Figueiredo que, opinam sobre
compra ou locagéo de imével destinado ao servigo publico, como bem se reportam:

Imével destinado ao “servigo publico”, aquele a ser usado como alojamento, local de trabalho
ou moradie de servidor, desde que sua localizagéo e instalagbes se apresentem como
viabilizadoras do melhor desempenho, para o interesse publico, das atividades
administrativas. (Dispensa e Inexigibilidade de Licitagéo p.60)

b) Inexisténcia de Iméveis Publicos:

Ressalta-se que a Administragdo Municipal ndo dispde de iméveis plblicos vagos para atender a
necessidade de instalagdo da Sede da Administragdo Municipal, estando todos ocupados com funcionamento de
outros ¢rgdos integrantes da administragdo, ndo havendo, inclusive a possibilidade de fusdo, pois n&o supriria
satisfatoriamente a demanda.
¢) Singularidade do Imével:

Restou configurado pelos estudos realizados a adequag&o do imovel pretendido para a satisfagéo
das necessidades administrativas, justificando-se o motivo de sua escolha, com a demonstragdo de sua
singularidade e das correspondentes vantagens e facilidades frente aos demais localizados na cidade, a locagéo
destina-se a0 atendimento das finalidades precipuas da Administrag&o Municipal, cujas necessidades de instalagéo

e localizagao condicionem a sua escolha, estando o prego compativel com o valor de mercado, segundo avaliagao
prévia. Assim, suas caracteristicas o identificam como um imovel especifico cujas instalagoes e localizagao

sinalizem que ele é o Unico que atende o interesse da Prefeitura Municipal de Propria.

Nesse sentido, vale citar a ligdo de Joel de Menezes Niebuhr:

“.como espécie de inexigibilidade, tudo porque s6 é aplicavel para a compra ou locagédo de
bens cujas caracteristicas os singularizem, pois — como exprime o préprio texto legal — as
necessidades de instalagdo da Administragdo e a sua localizaggo condicionam a sua
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escolha. Por tributo a isso, uma vez reconhecido tratar-se de inexigibilidade, o que importa é
motivar a singularidade, perdendo importancia os demais requisitos estampados no inciso
em causa.” (In: Dispensa e Inexigibilidade de Licitagédo Publica. 32 ed. Belo Horizonte: Forum,
2011, p. 278.)

Pelos substratos féticos, juridicos e probatérios acima elencados, opina a Prefeitura Municipal de Proprié,
pelo acatamento da notéria especializagdo e, no mesmo diapasdo se pronuncia favoravelmente a celebragéo do
contrato, com a inexigéncia do prévio processo licitatorio, ex vi do Art. 74, inciso V, da Lei n® 14.133/2021. Assim,
encaminha-se o processo ao Setor de Licitagao visando a elaboragéo da minuta contratual e anélise da Assessoria
Juridica para posterior autorizagdo do Exmo. Sr. Prefeito para os fins do disposto no art. 72, inciso VIiI, § tnico da

Lei n® 14.133/2021.
Propria/SE, 18 de fevereiro de,2025
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